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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO. 
COBERTURA. RECUSA. DANOS MORAIS. DESCARACTERIZAÇÃO. 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS. VALOR. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. DECISÃO MANTIDA. 
1. O usuário faz jus à indenização por danos morais se o descumprimento 
contratual, pela operadora de saúde, resultar em negativa indevida de 
cobertura e, dessa recusa, decorrer agravamento de sua dor, abalo 
psicológico ou prejuízos à sua saúde debilitada. Precedentes.
2. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7/STJ).
2.1. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas dos autos 
para concluir pela existência de danos morais indenizáveis, pois a situação 
a que a parte agravada foi exposta, ante a recusa de custeio do tratamento 
de saúde, ultrapassou o mero dissabor. Alterar esse entendimento 
demandaria o reexame de provas, inviável em recurso especial.
3. Somente em hipóteses excepcionais, quando irrisório ou exorbitante o 
valor da indenização por danos morais arbitrado na origem, a jurisprudência 
desta Corte permite o afastamento do referido óbice para possibilitar a 
revisão. No caso, o valor estabelecido pelo Tribunal a quo não se mostra 
excessivo, a justificar sua reavaliação em recurso especial.
4. Divergência jurisprudencial não demonstrada, ante a incidência das 
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Súmulas n. 7 e 83 do STJ.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/11/2024 a 18/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de novembro de 2024.

 

Ministro Antonio Carlos Ferreira 
Relator
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Súmulas n. 7 e 83 do STJ.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno (e-STJ fls. 547/560) interposto contra decisão 
desta relatoria que negou provimento ao agravo nos próprios autos, mantendo a 
inadmissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 541/543).

 Em suas razões, a agravante sustenta o afastamento das Súmulas n.  7 e 
83 do STJ.

No mérito, defende que a mera recusa de custeio do tratamento de saúde 
não justificaria indenizar danos morais. Subsidiariamente, requer a revisão do valor da 
mencionada indenização, por considerar excessiva a quantia de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais).

Ao final, pede a reconsideração da decisão monocrática ou a apreciação do 
agravo pelo Colegiado.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece ser acolhida.

A agravante não trouxe nenhum argumento capaz de afastar os termos da 
decisão agravada, motivo pelo qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos 
(e-STJ fls. 612/616):

Trata-se de agravo nos próprios autos (CPC/2015, art. 1.042) interposto 
contra decisão que inadmitiu o recurso especial sob os seguintes 
fundamentos: (a) ausência de demonstração da ofensa aos artigos de lei 
indicados e (b) aplicação da Súmula n. 7/STJ (e-STJ fls. 490/491).

O acórdão do TJSP traz a seguinte ementa (e-STJ fl. 429):

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de obrigação de fazer c.c. pedido de 
indenização por danos morais. Reapreciação determinada pelo C. 
Superior Tribunal de Justiça. Plano de saúde. Negativa de cobertura 
de procedimento cirúrgico e materiais correlatos. Autor portador de 
lombalgia incapacitante. Pedido encaminhado para junta médica pela 
ré. Escolha do procedimento adequado, bem como materiais utilizados 
que deve ser feita pelo corpo clínico que assiste ao beneficiário e não 
pelo plano de saúde, através de junta médica. Indenização por danos 
morais. Ocorrência. Estresse emocional que no caso não configurou 
mero aborrecimento. A recusa, pela operadora de plano de saúde, em 
autorizar tratamento a que esteja legal ou contratualmente obrigada, 
implica dano moral ao conveniado, na medida em que agrava a 
situação de aflição psicológica e de angústia no espírito daquele que 
necessita dos cuidados médicos. Quantum indenizatório reduzido. 
Recurso parcialmente provido.   
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No recurso especial (e-STJ fls. 436/451), fundamentado no art. 105, III, "a" e 
"c", da CF, a recorrente aduziu dissídio jurisprudencial e violação dos arts. 
186, 187, 927 e 944 do CC/2002, pois não teria praticado ato ilícito para 
justificar a condenação por danos morais. Subsidiariamente, requereu a 
revisão do valor da mencionada indenização – por considerar excessiva a 
quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais). 

Foram ofertadas contrarrazões (e-STJ fls. 478/489).

No agravo (e-STJ fls. 494/520), afirma a presença de todos os requisitos de 
admissibilidade do especial.

Contraminuta apresentada (e-STJ fls. 523/534).

É o relatório.

Decido.

Conforme o entendimento desta Corte Superior, "a negativa administrativa 
ilegítima de cobertura para tratamento médico por parte da operadora de 
saúde só enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de 
dor, abalo psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente" 
(AgInt no REsp n. 1.973.706/SP, relatora Ministra NANCY ANDRIGHI, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022).

Do mesmo modo:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. 
TRATAMENTO MÉDICO. NEGATIVA DE COBERTURA. DANOS 
MORAIS. NÃO CONFIGURAÇÃO. DÚVIDA RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. REINTERPRETAÇÃO 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
INVIABILIDADE. 
1. A recusa da cobertura de tratamento por operadora de plano de 
saúde, por si só, não configura dano moral, notadamente quando 
fundada em razoável interpretação contratual. Precedentes. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.876.718/DF, relatora Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 13/6/2022, DJe de 
21/6/2022.)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO C/C PEDIDO DE REEMBOLSO. PLANO DE SAÚDE. 
NEGATIVA DE COBERTURA PARA REALIZAÇÃO DE EXAME PET-
SCAN. ÍNDOLE ABUSIVA. DANO MORAL CONFIGURADO. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO RAZOÁVEL. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO. 
[...] 
2. Nas hipóteses em que há recusa injustificada, por parte da 
operadora do plano de saúde, de cobertura para tratamento do 
segurado, com abalo emocional reconhecido, justificadamente, pela 
instância ordinária, como no presente caso, a orientação desta Corte é 
assente quanto à caracterização de dano moral, não se tratando 
apenas de mero aborrecimento. Precedentes. 
[...] 
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no REsp n. 1.962.572/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe de 14/3/2022.)

 

O Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto fático-probatório dos 
autos, assentou que a recusa da cobertura médica provocou abalos morais 
na contraparte, pois a situação a que foi exposta ultrapassou o mero 
dissabor, ante o agravamento da sua aflição psicológica e de sua angústia, 
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razão pela qual admitiu a incidência de indenização sob esse título (e-STJ 
fls. 432/433).

Rever o entendimento da Corte local, quanto às circunstâncias específicas 
que originaram os danos morais, demandaria o revolvimento do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência vedada nesta sede especial, a teor 
da Súmula n. 7/STJ.

Inalterada tal premissa fática, verifica-se que o aresto impugnado está 
conforme a jurisprudência assente nesta Corte Superior, motivo por que 
incide a Súmula n. 83/STJ, que se aplica tanto aos recursos interpostos com 
base na alínea "c" quanto àqueles fundamentados pela alínea "a" do 
permissivo constitucional.

Conforme entendimento pacífico do STJ, a modificação do valor da 
indenização por danos morais é admitida, em recurso especial, apenas 
quando excessivo ou irrisório o montante fixado, violando os princípios da 
proporcionalidade e da razoabilidade (AgRg no AREsp n. 703.970/DF, 
Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 18/8/2016, DJe 25/8/2016, e AgInt no AREsp n. 827.337/RJ, 
Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 18/8/2016, 
DJe 23/8/2016).

A quantia estabelecida pelas instâncias de origem – R$ 10.000,00 (dez mil 
reais) – não enseja a intervenção do STJ (e-STJ fl. 434).

O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na alínea 
"c" do permissivo constitucional exige, além da indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio, mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos termos 
definidos pelos arts. 255, § 1º, do RISTJ e 1.029, § 1º, do CPC/2015, ônus 
dos quais a recorrente não se desincumbiu.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo.

Na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, MAJORO os honorários 
advocatícios em 20% (vinte por cento) do valor arbitrado, observando-se os 
limites dos §§ 2º e 3º do referido dispositivo.

Publique-se e intimem-se.

 

Segundo o entendimento do STJ, "o descumprimento contratual por parte da 
operadora de saúde, que culmina em negativa de cobertura para procedimento de 
saúde, somente enseja reparação a título de danos morais quando houver 
agravamento da condição de dor, abalo psicológico ou prejuízos à saúde já debilitada 
do paciente" (AgInt no AREsp n. 1.185.578/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 3/10/2022, DJe de 14/10/2022).

Do mesmo modo:

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PLANO DE SAÚDE. PEDIDO DE TRATAMENTO. 
RECUSA INDEVIDA DE COBERTURA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM 
CONFORMIDADE COM ENTENDIMENTO DO STJ. DANOS 
EXTRAPATRIMONIAIS CARACTERIZADOS. REEXAME DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. SÚMULA N.º 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO. 
(...) 
3. Existência de entendimento pacífico desta Corte Superior no sentido de 
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que, nos casos em que a recusa indevida de cobertura de tratamento 
médico-hospitalar impõe ao usuário de plano de saúde um grau de 
sofrimento físico/psíquico que extrapola aquele decorrente do mero 
inadimplemento contratual, atingindo direito da personalidade, fica 
demonstrada a ocorrência de danos morais e caracterizado o direito à 
reparação. Incide a Súmula n.º 7 do STJ, impedindo o conhecimento do 
recurso. 
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos. 
5. Agravo interno não provido. 
(AgInt no REsp n. 2.001.658/SP, relator Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)

 

O TJSP concluiu que a recusa de custear o tratamento gerou mais que mero 
dissabor à parte agravada, por causa do agravamento de sua aflição psicológica (e-STJ 
fls. 432/433).

Para entender que a situação dos autos não apresentaria circunstâncias 
fáticas excepcionais, a caracterizar danos morais indenizáveis, seria necessário 
reexame de fatos e provas, o que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

Definido o contexto fático dos autos, incide a Súmula n. 83/STJ, aplicável a 
recursos interpostos com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional.

Quanto à revisão do valor do mencionado encargo, é inafastável a Súmula n. 
7/STJ.

A importância dos danos morais, estabelecida em R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), não se mostra excessiva (e-STJ fl. 434).

Sobre o dissídio jurisprudencial, impõe-se ressaltar que:

(i) "a incidência das Súmulas 5 e 7 do Superior Tribunal de Justiça impede o 
exame de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso 
concreto, com base na qual o Tribunal de origem deu solução à causa" (AgInt no 
AREsp n. 1.232.064/SP, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 
TURMA, julgado em 4/12/2018, DJe 7/12/2018), e

(ii) "encontrando-se o aresto de origem em sintonia à jurisprudência 
consolidada nesta Corte, a Súmula 83 do STJ serve de óbice ao processamento do 
recurso especial, tanto pela alínea 'a' como pela alínea 'c', a qual viabilizaria o reclamo 
pelo dissídio jurisprudencial" (AgInt nos EDcl no AREsp n. 741.863/SP, Relator Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 30/03/2020, DJe 1º/4/2020).

Assim, não prosperam as alegações deduzidas, incapazes de alterar os 
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fundamentos da decisão impugnada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
12/11/2024 a 18/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 

Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 18 de novembro de 2024
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